PARECER Nº 762, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 934, DE 2014


De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende garantir a divulgação de imagens de homens e mulheres negros na proporção de 50% do total de imagens de pessoas veiculadas em campanhas publicitárias institucionais ou de utilidade pública de iniciativa da Administração Direta e Indireta. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, encontrando-se inserta na competência residual dos Estados-membros, nos termos do artigo 25, § 1°, da Constituição Federal. E, quanto à iniciativa, a proposta está de acordo com o artigo 24 da Constituição Estadual. 

Nesse sentido, não há que se falar em competência privativa da União para legislar sobre propaganda comercial (artigo 22, XXIX, da Constituição Federal), uma vez que o projeto em tela não tem por objetivo dispor sobre formas e limites da publicidade, nem tem como alvo a divulgação de produtos ou serviços por particulares. Antes, dedica-se às campanhas institucionais da própria Administração Estadual, conferindo-lhe diretriz pontual voltada à concretização de normas constitucionais e legais vigentes, especialmente no que diz respeito à igualdade.

Em realidade, a proposição regulamenta, em nível estadual, a Lei Federal n° 12.288, de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial e que traz disposição semelhante para a Administração Federal, Direta e Indireta. Seu Capítulo VI do Título II (artigos 43 e seguintes) merece nossa transcrição:

CAPÍTULO VI

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 43.  A produção veiculada pelos órgãos de comunicação valorizará a herança cultural e a participação da população negra na história do País.

Art. 44.  Na produção de filmes e programas destinados à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas, deverá ser adotada a prática de conferir oportunidades de emprego para atores, figurantes e técnicos negros, sendo vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica ou artística.

Parágrafo único.  A exigência disposta no “caput” não se aplica aos filmes e programas que abordem especificidades de grupos étnicos determinados.

Art. 45.  Aplica-se à produção de peças publicitárias destinadas à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas o disposto no art. 44.

Art. 46.  Os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, as empresas públicas e as sociedades de economia mista federais deverão incluir cláusulas de participação de artistas negros nos contratos de realização de filmes, programas ou quaisquer outras peças de caráter publicitário.

§ 1o  Os órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, nas especificações para contratação de serviços de consultoria, conceituação, produção e realização de filmes, programas ou peças publicitárias, a obrigatoriedade da prática de iguais oportunidades de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou serviço contratado.

§ 2o  Entende-se por prática de iguais oportunidades de emprego o conjunto de medidas sistemáticas executadas com a finalidade de garantir a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe vinculada ao projeto ou serviço contratado.

§ 3o  A autoridade contratante poderá, se considerar necessário para garantir a prática de iguais oportunidades de emprego, requerer auditoria por órgão do poder público federal.

§ 4o  A exigência disposta no “caput” não se aplica às produções publicitárias quando abordarem especificidades de grupos étnicos determinados.

[destaques nossos]

Como vemos, a proposta em comento se soma às outras medidas que vêm sendo instituídas, tais como as cotas para negros em universidades públicas ou em cargos públicos providos mediante concurso, com o objetivo louvável e premente de arrostar com ações concretas o mito da democracia racial vigente no ordenamento jurídico e na opinião pública. Nessa toada, mostra-se pertinente aumentar a exposição de atores negros nas produções audiovisuais a cargo da Administração Pública, como forma de romper com a atual predominância inquestionável da estética européia na televisão brasileira. 

Trata-se, em última análise, da constatação de que a igualdade jurídica assegurada constitucionalmente não tem sido suficiente para superar o quadro histórico de desigualdade racial, fato que legitima medidas como a presente. 

  É de se destacar, ainda, que leis semelhantes já foram aprovadas em outros Estados da Federação, como Pernambuco (Lei n° 15.317, de 2014) e Minas Gerais (Lei n° 21.045, de 2013), visando a promover o incremento na divulgação de imagens de negros nas propagandas institucionais da Administração Direta e Indireta. 

Por fim, vislumbramos que o projeto apresenta alguns problemas no que tange à técnica legislativa, os quais merecem reparo, como por exemplo, o uso de cláusula que exprime a intenção do legislador (artigo 1°). 

Além disso, entendemos que a disposição do artigo 2º do projeto se mostra muito ampla, de modo a dificultar a aplicação da norma, uma vez que garante 50% de presença de negros em todas as imagens humanas utilizadas, sem fazer qualquer exceção. Tal comando mostra-se inconveniente, pois proibiria, em tese, até o uso de banco de imagens ou de materiais produzidos anteriormente sem o uso daquela proporção, o que restringiria em demasia a versatilidade artística da campanha. 

Também não se pode perder de vista que muitas campanhas não contratam atores para encenar o roteiro, veiculando apenas a imagem de um político, Secretário de Estado ou dirigente de uma entidade da Administração Indireta. Nesses casos, sendo a pessoa de cor branca, a letra do projeto determinaria, obrigatoriamente, a colocação de um ator negro, o que não se mostra razoável. A toda evidência, os fins almejados pelo projeto se encontram contemplados pela equanimidade da veiculação de imagem dos atores e figurantes negros e não negros em campanhas publicitárias, motivo pelo qual propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei n° 934, de 2014, a seguinte redação:

Garante a divulgação de imagens de atores negros e não negros de modo igualitário nas campanhas publicitárias promovidas pela Administração Pública Estadual.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° – As campanhas publicitárias institucionais ou de utilidade pública promovidas pela Administração Direta ou Indireta do Estado devem garantir a veiculação de imagem de atores e figurantes negros e não negros de modo igualitário.

§ 1° – O disposto no “caput” deste artigo se aplica a todas as formas de veiculação de imagem, incluindo vídeo, foto, gravura, pintura e computação gráfica. 

§ 2° – O disposto no “caput” também se aplica a desenhos, pinturas, computação gráfica e outros meios artísticos em que o elemento humano seja imitado ou estilizado em padrões próximos do real. 

Artigo 2° – Na publicidade realizada pela Administração Pública Estadual nenhum grupo étnico será apresentado de forma depreciativa ou de modo a criar atitudes de rejeição ou antipatia.

Artigo 3° – O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Artigo 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 934, de 2014, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 12/11/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Carlos Cezar – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Antonio Mentor – Fernando Capez – Geraldo Cruz – Marcos Zerbini 

‘

